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As raízes do processo específico para a liquidação de sentença 
no Direito Processual Civil brasileiro encontram-se nas Ordenações 
Manuelinas de 1521, porque as Ordenações, Filipinas de 1603, o 
Regulamento 737 de 1850, os Códigos de Processo dos Estados, o Código 
de Processo Civil brasileiro de 1939 e o atual Código de Processo Civil 
reproduziram as disposições normativas constantes daquele provecto 
diploma legal, mantendo imodificada a estrutura procedimental até nossos 
dias. 
Atenta às novas tendências de compreensão do Direito 
Processual Civil, sob a bandeira da efetividade do processo, exaltando o 
seu caráter instrumental, bem como o seu verdadeiro papel - estar a 
serviço do direito material -, entra em vigor o terceiro projeto de lei - da 
liquidação da sentença, sugerido pela Comissão de Revisão da Legislação 
Processual, presidida pelo eminente ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, presidente da Escola Nacional da Magistratura, a quem, por 
ordem do Sr. Ministro da Justiça, coube esta tarefa. 
O eminente Ministro ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, em erudito 
artigo publicado no caderno Direto & Justiça do Correio Braziliense do dia 
22.08.94, assim manifestou-se sobre o novo diploma legal: 
A nova sistemática redunda em notável economia de custos 
e delongas processuais. Intimações a menos, prazos a 
menos, uma sentença a menos, apelações a menos. Se ao 
executado parecer que a “memória” apresentada pelo 
exeqüente está incorreta, quer pelos critérios seguidos, quer 
por incorreção matemática, oferecerá defesa mediante os 
embargos do devedor por “excesso de execução”, art. 741, 
V, do CPC. 
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No limiar da vigência da Lei n° 8.898, de 29 de junho de 1994, 
publicada no Diário Oficial da União do dia 30 de junho de 1994, a 
comunidade jurídica nacional vive momento memorável porque vem a 
lume diploma legal que alcança o objetivo primordial da reforma da 
legislação processual civil, que é dar celeridade ao processo, eliminando 
os pontos de estrangulamento contidos no Código de Processo Civil. 
É inegável que o processo preparatório da execução - 
liquidação de sentença - constitui um ponto de obstaculização na rápida 
entrega da prestação jurisdicional. Assim, com o advento da Lei n° 
8.898/94, obtém-se avanço na busca da efetividade da justiça com 
profundas alterações no processo de liquidação da sentença, as quais 
produzirão, sem dúvida, aprimoramento e aceleração na entrega da 
prestação jurisdicional. 
 A primeira novidade trazida pela Lei n° 8.898/94 é a questão 
relativa a vacatio legis estabelecendo que a sua vigência iniciará dois 
meses após a data da publicação. O prazo em meses fixado para a 
entrada em vigor da nova lei é pouco comum, porém facilita a 
identificação do dia da vigência. A forma de contagem do prazo para a 
vacatio legis está prevista na lei nº 810, de 06.09.49, que define o ano 
civil, no seu art. 2°, verbis: 
“Considera-se mês o período de tempo contado do dia do 
início ao dia correspondente no mês seguinte.” 
Assim, publicada no dia 30.06.94, a nova lei terá vigência a 
partir do próximo dia 30 de agosto de 1994. 
É inegável que a eficiência de um sistema legal processual se 
avalia pelo processo de execução de que dispõe. De nada vale ter uma 
rápida cognição se o processo de execução não está dotado de 
mecanismos e instrumentos lentos e com caráter enérgico. Sem embargo 
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execução, constitui aquele condido sine qua non para se chegar à 
execução quando o título executivo judicial for ilíquido, perpetrando-se em 
duplicação de padecimento que’sé impõe ao credor sumetendo-o a mais 
um processo de conhecimento para fixação do quantum debeatur. 
Reclamava-se, pois, uma providência urgente - a modernização do 
processo de liquidação da sentença, que lhe deu maior desenvoltura com 
o objetivo de eliminar mais um ponto de obstaculização na rápida 
concessão da prestação jurisdicional. 
Com a inclusão do parágrafo único do art. 603, elimina-se a 
antiga divergência, tanto doutrinária como pretoriana, relativa à 
necessidade ou não de citação do devedor para o processo de liquidação 
da sentença. Determina a nova lei, como condição de validade do 
processo de liquidação da sentença, a necessidade de citação do réu para 
todos os seus procedimentos. Evita-se com esta disposição legal expressa 
que se alegue nulidade do processo por falta de citação, geralmente em 
grau de recurso, como forma de procrastinação injustificada do processo, 
que pode levar à renovação integral do mesmo. Relevante ainda referir a 
forma da citação determinada pela nova lei, que deverá se efetivar na 
pessoa do seu advogado constituído nos autos, copiando experiência bem-
sucedida já ensaiada pelo Código de Processo Civil, por exemplo, no 
tocante à intervenção de terceiro na forma de oposição e na reconvenção. 
A modificação mais substancial trazida pela nova lei é a 
alusiva à supressão de um de seus ritos. De acordo com o atual Código de 
Processo Civil, a liquidação da sentença pode ser submetida, observado o 
comando sentencial, ao rito do cálculo do contador (art. 604), por 
arbitramento (art. 606), e por artigos (art. 608). A nova redação do art. 
604 põe em relevo que, quando o valor da condenação depender apenas 
de cálculo aritmético, o credor estará autorizado a ajuizar, de plano, a 
execução por quantia certa contra devedor somente exigindo-se, para o 
acesso direto ao processo de execução, que instrua o pedido inicial com a 
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Com a supressão do procedimento de cálculo do contador, 
desaparece a liquidação da sentença para as hipóteses em que a sentença 
condenatória deva ser liquidada mediante cálculo aritmético, obtendo com 
isso uma aceleração significativa do processo, porque se elimina uma 
citação, bem como a interposição de recurso de agravo de instrumento de 
eventuais incidentes processuais que possam surgir no decorrer do 
processo e, ainda, a sentença que julga a liquidação e o seu 
correspondente recurso de apelação. Convém salientar, ainda, que se 
elimina um foco de paralisação dos processos qual seja a permanência dos 
mesmos por tempo injustificado na Contadoria Judicial, seja por causa do 
exacerbado volume de processos, seja pelo grau de complexidade que 
algumas vezes o cálculo encerra. Por fim, recoloca-se a função do 
Contador Judicial no seu leito originário que é estar à disposição dos juízos 
para prestar auxílio na elaboração de cálculos para os julgamentos, 
afastando, assim, o veso da prolação das sentenças ilíquidas. 
É bom que se, registre que a nova sistemática em nada 
modifica as atualizações de cálculo. 
O art. 605 apenas adaptou à nova sistemática a execução às 
avessas, determinando que é incumbência do devedor juntar com a 
petição inicial 5ª memória descritiva do cálculo e proceder de imediato ao 
depósito do valor apurado. 
Por fim, corrige-se a distorção contida no art. 609 para 
permitir que se aplique à liquidação da sentença por artigos o 
procedimento comum e não restritivamente o procedimento ordinário. A 
experiência vivenciada demonstrou que muitas vezes o processo de 
conhecimento se processava pelo rito sumaríssimo e ao se proceder à 
liquidação da sentença imprimiar-se, por força do art. 609, o rito 
ordinário, causando delonga injustificada na entrega da prestação 
jurisdicional. Convém ressaltar que a permissão legal para aplicação do 
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de plenária para sumária; o que se possibilita é dar ao procedimento da 
liquidação agilidade quando o valor da execução estiver dentro dos limites 
previstos para a utilização do rito sumaríssimo. 
Avulta a certeza de que as modificações trazidas pela Lei n° 
8.898/94 poderão minimizar a chamada crise do processo de execução. O 
problema que se vivência é de eficácia desse processo, porque não 
correspondido tem ao que dele se espera. Este é o primeiro passo, 
superada a crítica estéril, que trouxe modificações que muito auxiliarão na 
busca da efetividade da justiça e, com outros projetos, ainda em 
tramitação no Congresso Nacional, poderemos chegar ao processo ideal. 
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